
 

Consultoria de Orçamentos, Fiscalização e Controle 

 
 
 

Senado Federal – Praça dos Três Poderes – CEP 70165-900 – Brasília DF  

Telefone: +55 (61) 3303-3318 – conorf@senado.gov.br 

 1 de 4 

Nota Técnica de Adequação Orçamentária e Financeira nº 47/2021
  

Em 6 de setembro de 2021. 

  

Assunto: subsídios para análise da adequação 
orçamentária e financeira da Medida Provisória nº 
1.067 de 2/9/2021, que "altera a Lei nº 9.656, de 3 de 
junho de 1998, para dispor sobre o processo de 
atualização das coberturas no âmbito da saúde 
suplementar." 

Interessados: Plenários da Câmara dos Deputados 
e do Senado Federal.  

1 Introdução  

O art. 62, § 9º, da Constituição Federal determina que caberá a uma comissão 

mista de Deputados e Senadores examinar as medidas provisórias e sobre elas emitir 

parecer, antes de serem apreciadas, em sessões separadas, pelo Plenário de cada 

uma das Casas do Congresso Nacional. Nesse contexto, e considerando a regular 

tramitação da matéria, o art. 19 da Resolução n.º 1, de 2002-CN estabelece que: 

Art. 19. O órgão de consultoria e assessoramento orçamentário da 
Casa a que pertencer o Relator da Medida Provisória encaminhará 
aos Relatores e à Comissão, no prazo de 5 (cinco) dias de sua 
publicação, nota técnica com subsídios acerca da adequação 
financeira e orçamentária de Medida Provisória. 

Cabe mencionar que, na vigência da crise sanitária decorrente da pandemia da 

Covid-19, a tramitação e a forma de apreciação das medidas provisórias foram 

modificadas por meio do Ato Conjunto das Mesas da Câmara dos Deputados e do 

Senado Federal n.º 1, de 2020. Os prazos regimentais foram encurtados de forma 

significativa, sendo as medidas provisórias instruídas perante o Plenário da Câmara 

dos Deputados e do Senado Federal, ficando excepcionalmente autorizada a emissão 
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de parecer em substituição à comissão mista por parlamentar de cada uma das Casas, 

designado na forma regimental. 

Quanto ao conteúdo, a nota técnica deve atender ao disposto no art. 5º, § 1º, 

da Resolução nº 1, de 2002-CN, que prescreve os requisitos a serem abordados 

quando do exame de compatibilidade e adequação orçamentária e financeira: “análise 

da repercussão sobre a receita ou a despesa pública da União e da implicação quanto 

ao atendimento das normas orçamentárias e financeiras vigentes, em especial a 

conformidade com a Lei Complementar nº 101, de 2000, a lei do plano plurianual, a 

lei de diretrizes orçamentárias e a lei orçamentária da União”. 

Para a apreciação da medida provisória em questão compete a esta 

Consultoria de Orçamentos, Fiscalização e Controle elaborar a respectiva nota técnica 

acerca de sua adequação orçamentária e financeira. 

2 Síntese da medida provisória  

A Medida Provisória nº 1.067 de 2/9/2021, em seu art. 1º, altera a redação da 

Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, para dispor sobre o processo de atualização das 

coberturas no âmbito da saúde suplementar.  

De acordo com a Exposição de Motivos - EM nº 00042/2021 MS, de 9 de agosto 

de 2021, essa proposta de Medida Provisória visa alterar a Lei nº 9.656/1998 para 

dispor sobre o processo de atualização do Rol de Procedimentos e Eventos em 

Saúde, no âmbito da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), e criar a 

Comissão de Atualização do Rol de Procedimentos e Eventos na Saúde Suplementar.  

Alega citada EM que, decorridos 23 (vinte e três) anos da publicação da Lei nº 

9.656/1998, que dispõe sobre os planos e seguros privados de assistência à saúde, e 

21 (vinte e um) anos desde a publicação da Lei nº 9.961, de 28 de janeiro de 2000, 

que criou a ANS, foi identificada a necessidade de se criar, por meio da presente 

medida provisória, uma câmara técnica que assessore a autarquia na atribuição de 
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atualizar o Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde, em moldes semelhantes aos 

que a Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no Sistema Único de 

Saúde – Conitec – realiza no sistema público.  

A medida provisória prevê, ainda, a vedação de instauração de processo 

administrativo que tenha por objeto tecnologias em saúde de uso experimental ou sem 

registro na Agência Nacional de Vigilância Sanitária – Anvisa.  

 Com a presente medida objetiva-se, portanto, que a ANS aprimore ainda mais 

seus processos de ATS, conferindo segurança jurídica à autarquia e aos segurados, 

bem como ampliação da transparência, participação social e critérios análogos aos já 

utilizados e consolidados no SUS.  

Finalmente, menciona que a urgência e relevância da medida, estão 

configuradas na necessidade de garantir aos brasileiros assistidos por planos e 

seguros de saúde privados o acesso rápido a tecnologias de saúde seguras e 

devidamente avaliadas por critérios já destacados, estando o gestor assegurado, 

quando de sua tomada de decisão, que obteve o adequado assessoramento, baseado 

em parâmetros utilizados pelas principais agências de Avaliação de Tecnologias em 

Saúde - ATS do mundo. 

3 Subsídios acerca da adequação orçamentária e financeira 

Conforme mencionado na introdução desta nota técnica, o exame de 

compatibilidade e adequação orçamentária e financeira deve verificar a repercussão 

sobre a receita ou a despesa pública da União e que a medida atende às normas 

orçamentárias e financeiras vigentes, em especial da Lei Complementar nº 101, de 

2000, da lei do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei 

orçamentária da União. 

Esclarecemos que a adoção da Medida Provisória nº 1.067, de 2/9/2021, no 

tocante à sua adequação orçamentária e financeira, não apresentará repercussão 
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sobre a receita ou a despesa pública da União, pois ela tão somente dispõe sobre 

o processo de atualização das coberturas no âmbito da saúde suplementar. 

Verifica-se que o escopo da presente análise limita-se única e exclusivamente 

a aferir a conformação dos termos da medida provisória às disposições constitucionais 

e legais que tratam das matérias orçamentário-financeiras. Por essa razão, via de 

regra, à nota técnica de adequação orçamentária e financeira não cabe avaliar a 

pertinência dos pressupostos constitucionais para edição de medidas provisórias, as 

quais somente são cabíveis para atender situações urgentes e relevantes que não 

possam ser prontamente atendidas pela via legislativa ordinária, conforme determina 

o art. 62 da Constituição. 

4 Considerações Finais  

São esses os subsídios que consideramos mais relevantes para a apreciação 

da Medida Provisória nº 1.067, de 2/9/2021, quanto à adequação orçamentária e 

financeira. 

 

LUIZ GONÇALVES DE LIMA FILHO 

Consultor Legislativo – Assessoramento em Orçamentos 


